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 Professores Indígenas de Roraima, representantes legítimos das etnias Macuxi, Wapichana, Yekuana, Ingarikó, Wai-Wai, Yanomami, Patamona, Sapará, Taurepang, pertencentes às Regiões do Amajari, Baixo Cotingo, Murupu, Taiano, Raposa, Serras, Serra da Lua, Surumu, Ingarikó, Wai-Wai e Yanomami, membros da Organização dos Professores Indígenas de Roraima - OPIRR, elaboramos esse DOSSIÊ mostrando a verdadeira realidade das escolas Indígenas do estado de Roraima. Que atende aproximamente 14 mil alunos indígenas e com 1400 professores indígenas entre Quadro da União, Quadro Efetivo e Quadro Temporário e 227 escolas indígenas. 

             Dentro das regiões temos 06 Centros de Educação Escolar Indígenas para realizar o atendimentos pedagógico e estar mais presente nas escolas, esse era o objetivo, mais as mesmas não oferecem estrutura alguma. Por esta razão o atendimento é realizado com muita precariedade. Na XIX Assembleia Geral dos Professores Indígenas de Roraima com o tema “Educação e Etnodesenvolvimento Econômico Sustentável, Sócio Cultural e Político”, ocorrido no Centro Regional do Lago do Caracaranã, na Terra Indígena Raposa Serra do Sol - RR, nos dias 9, 10, 11 e 12 de abril de 2012, após apresentações das temáticas, questionamentos, discussões e avaliações sobre a situação da Educação Escolar Indígena nas comunidades/escolas, suas especificidades e a diversidades da realidade dos Povos Indígenas no Estado de Roraima quanto à adoção de políticas públicas específicas, previstas e amparadas pela Constituição Federal Brasileira e Legislação infraconstitucional, vimos apresentar nossas demandas e reivindicar junto ao Poder Legislativo e a Secretaria de Educação Cultura e Desporto do estado de Roraima e até no momento não tivemos nenhuma resposta, e essas mesmas reivindicações tem sido pauta na maioria das Assembléias dos tuxauas e professores já realizadas. Decidimos encaminhar através deste dossiê às Instituições Públicas do Estado de Roraima.

É fato que os povos indígenas, excetos os ditos isolados, identificados em Roraima inserem-se em uma longa tradição observada pelo contato. Todos têm se lançado ao desafio da experiência promovida pela educação escolar, ainda que esta experiência nem sempre consiga atender satisfatoriamente a demanda por eles suscitada.

              A população indígena do Estado, em seu amplo aspecto, não se resume às pessoas aldeadas vivendo em comunidades no interior das terras indígenas. Há que se considerar o contingente dos indígenas habitantes das cidades, vilas e povoados dividindo espaços com os não-índios e freqüentando escolas que ofertam o ensino regular não-diferenciado, especialmente nas escolas situadas nas sedes dos municípios e nas que estão implantadas nos bairros periféricos da capital, Boa Vista, conforme exposto em diagnóstico oferecido pela Organização dos Indígenas da Cidade – ODIC (2010).
             O detalhamento da realidade envolvendo a educação escolar indígena no Estado revela situações bastante heterogêneas e afetas ao conjunto de todas as ações despendidas à educação indígena diferenciada incluindo:

a) Políticas públicas de atendimento a escolas indígenas;

b) Gestão e estrutura física das unidades de ensino;

c) Quadro de professores e de pessoal de apoio;

d) Distribuição e regularidade da entrega de merenda escolar e material didático;

e) Transporte escolar e acesso às escolas indígenas;

f) Produção e elaboração de material didático diferenciado;

g) Formação e capacitação de professores e gestores da escola indígena;

h) Relações de parcerias com instituições não-governamentais,
i) Organizações indígenas envolvidas com o processo educacional em comunidades indígenas.

              Explorando as características da heterogeneidade que configura atenção específica à educação escolar indígena no Estado. Vale ressaltar a natureza jurídica e legal da categoria denominada “escola estadual indígena”. Muitas dessas escolas, mesmo funcionando de longa data, só recentemente obtiveram decreto de criação, faltando-lhes a completude legal conforme expressa no PARECER CNE Nº14/99. Dentre estas escolas contam-se às assumidas por municípios que delas, em algum tempo, se afastaram e as devolveram ao sistema estadual, observando a supletividade que lhes é facultada em norma (§2o, art.9o/RES/CNE/CEB Nº 3/99). No entanto, alguns municípios do Estado continuam construindo escolas para atender o público alvo indígena que opta pela administração da escola infantil ou das séries do primeiro seguimento do Ensino Fundamental, a partir do governo municipal.

             O histórico da escola indígena em Roraima constata as seguintes situações ao longo de sua experiência promovida pelo poder público:

a) Ações de implantação e criação;

b) Ações de acompanhamento do funcionamento da unidade escolar;

c) Ações de registro de inatividade do estabelecimento educacional;

d) Ações de reativação da escola indígena paralisada;

e) Ações de fechamento da unidade educacional.

             Trata-se de um universo que compreende experiências ímpares, às vezes pouco ortodoxas no que concerne a procedimentos que deveriam ser dados como normais e necessários à regulamentação e funcionamento desses estabelecimentos. Por um lado, não tê-los criado de forma alguma seria denegar a essa parcela da sociedade nacional o direito à educação básica. Independentemente do julgamento capaz de apontar leniência ou propósitos casuísticos ao longo do processo que materializou essa realidade, verdade é que esses estabelecimentos de ensino foram postos a funcionar e assumiram identidade junto a comunidades onde estão situados e necessitam ser plenamente regularizados, conforme prevê a RESOLUÇÃO/CNE/CEB Nº3/99 em seu art.9o, incisos e alíneas subseqüentes; o PARECER/CNE Nº14/99; a LEI COMPLEMENTAR/RR Nº41/03 em seu art. 64 e a RESOLUÇÃO/CEE-RR/No41/03 em seu art.4o. 
I. CONFIABILIDADE DA EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS GOVERNAMENTAIS PARA A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO ESTADO
             A Divisão de Educação Escolar Indígena, criada inicialmente como Núcleo (1986), ao longo de vinte e dois anos tem tentado reunir uma equipe de trabalho composta por técnicos formados em diferentes esferas da área pedagógica; Inclusive procurando manter prioritariamente a origem indígena desses servidores, com a finalidade de contribuir para as próprias orientações observadas nas diretrizes nacionais para a educação diferenciada. Essa política também possui reflexos nas relações administrativas e psicopedagógicas envolvendo a Divisão, o gestor e a escola indígena.

             A DIEI é subordinada ao Departamento de Gestão do Interior-DGI/SECD e tem por objetivo principal: Desenvolver as políticas para execução, acompanhamento, avaliação e eficácia da Educação Escolar Indígena no nível Básico.

             O plano de gestão da Divisão, decorrente de uma proposta baseada na multivocalidade envolvendo os parâmetros desenvolvidos para a educação escolar indígena, múltiplos agentes parceiros e metas a serem alcançadas, relaciona os seguintes objetivos específicos e mais imediatos:

a) Proporcionar às populações indígenas do Estado a recuperação e manutenção de suas culturas, reafirmação da identidade étnica e valorização de suas línguas e conhecimentos;

b) Esmerar-se em promover o acesso à educação formal e não-formal, indicada ou sugerida pelas novas diretrizes nacionais da educação escolar e legislação congênere, a toda a população indígena do Estado a que se destina esta ação política;

c) Atender a todas as modalidades e níveis de ensino da Educação Básica envolvendo a educação escolar indígena no Estado, a saber: a Educação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino Médio, Escola Ativa e a Educação de Jovens e Adultos – EJA;

d) Executar e gerenciar o conjunto de ações voltado ao atendimento das necessidades educacionais demandas pelas escolas estaduais indígenas e Centros Regionais, incluindo demandas físicas e aquelas essencialmente pedagógicas, considerando a formação continuada do professor indígena, a elaboração de currículos e programas de ensino específico;

e) Elaborar, gerenciar e exigir do Estado o cumprimento e exeqüibilidade dos PPAs e PATs destinados a subsidiar o bom funcionamento da Escola Indígena;

f) Estimular a participação da comunidade indígena nas decisões relacionadas ao funcionamento das Escolas;

g) Contribuir para a elaboração, produção e publicação de material didático-pedagógico organizado pela Escola Indígena envolvendo o universo de seus agentes;

h) Sugerir e facilitar a inserção de novos conhecimentos e ferramentas tecnológicas associadas a ganhos na prática ensino-aprendizagem.;

i) Apresentar e estimular a inserção de inovações pedagógicas de repercussão e impacto na melhoria dos índices de permanência, rendimento e aprovação na Escola Indígena;

j) Contribuir para a formação superior do professor indígena, em parceria com universidades, entidades e instituições afins;

k) Gerenciar mecanismos de controle social, particularmente os relacionados a convênios celebrados para financiamento da Educação Escolar Indígena e nos eventos de seleção e admissão de pessoal docente e de apoio para a escola indígena;

l) Avaliar e sugerir construções e criação de unidades escolares indígenas, baseando-se em demandas e solicitações reivindicadas pelas comunidades indígenas ou por suas legítimas organizações e representações.

              A DIEI atende a todas as modalidades e níveis de ensino da Educação Básica envolvendo a educação escolar indígena no Estado. Desta forma a Educação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino Médio, Escola Ativa e a Educação de Jovens e Adultos – EJA têm suas políticas e ações executadas pelo governo Estadual. Muito embora a Educação Infantil seja incumbência específica do município (Lei 9.394/96, art.11 – inc. V) em Roraima, devido a dificuldades orçamentárias alegadas por alguns municípios, esse nível de ensino é freqüentemente assumido pela SECD/DIEI, seguindo orientação estabelecida na LEI COMPLEMENTAR nº041/01 (art. 27, inc IV). Destaque-se que as políticas de educação para a escola indígena no Estado têm sido acompanhadas, complementadas e pensadas com a participação constante dos movimentos políticos e sociais dos indígenas, através de suas representações instituídas, exemplo da Organização do Professores Indígenas de Roraima– OPIRR, Organização das Mulheres Indígenas de Roraima – OMIRR, Conselho Indígena de Roraima – CIR, Associação dos Povos Indígenas de Roraima – APIRR, entre outros. Nesse contexto sua colaboração no campo da educação ocorre da participação direta em eventos temáticos organizados pela DIEI/SECD, através de suas assembléias deliberativas regulares e participação em conselhos específicos, inclusive no Conselho Estadual de Educação.

             Nas análises produzidas para a organização desse diagnóstico, em relação ao atendimento pedagógico às escolas estaduais indígenas, parece claro que as dificuldades em atender adequadamente a essa categoria de escola têm origem nas defectividades infra-estruturais e na falta de recursos humanos especializados. Constata-se que o quadro de coordenadores pedagógicos da Divisão enfrenta permanentes dificuldades para atender a solicitações pedagógicas advindas das escolas indígenas. Exemplo é a inexistência de sequer um transporte exclusivo para esse tipo de atendimento as 227 das escolas indígenas acessadas por transporte terrestre durante bom período do ano letivo. Dessa forma fica comprometida toda e qualquer programação anual passível de ser elaborada com vistas ao acompanhamento didáticopedagógico e assessoramento à gestão e às práticas docentes nas escolas. É uma deficiência recorrente que compromete o acompanhamento e a avaliação permanentes que poderiam ser realizados junto a professores, a gestores e à escrituração escolar. Nesse contexto as escolas indígenas mais distantes da capital e aquelas consideradas de difícil acesso tornam-se freqüentemente “esquecidas” do poder público que delas sabe da existência, da localização e alguma coisa a mais, no entanto, elas permanecem privadas da visita pedagógica por anos consecutivos. A conclusão é a de que esse tipo de situação proporciona vícios com resultados danosos à rotina da escola indígena; influencia negativamente a prática docente pela falta de motivação e da própria presença institucional; induz idéias de desamparo; por fim, compromete severamente a qualidade mínima esperada da ação educacional nesses estabelecimentos de ensino. 

I.II. RECURSOS FINANCEIROS E MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

              Não havendo rubrica ou recursos específicos para a Educação Escolar Indígena, como ocorre entre algumas modalidades de ensino – a Educação Especial ou a Educação de Jovens e Adultos, são exemplos, os recursos destinados a educação escolar indígena correspondem a parcelas provenientes do montante de recursos reservados à manutenção da Educação geral no Estado. Assim, não há um valor estipulado no orçamento da SECD para ser utilizado especificamente com a educação escolar indígena. As projeções de gastos ou custos são aludidas nos planejamentos que a DIEI realiza através do PPA, do PAT e outros recursos decorrentes de eventuais convênios.

              Eventualmente são publicados por meio do D.O.E. orçamentos que seriam destinados à educação escolar indígena, mas como não há nenhum mecanismo legal que garanta sua aplicação específica nessa modalidade de ensino, esses recursos financeiros terminam por ser utilizados pela Educação como um todo no âmbito da despesa governamental, ou são findam contingenciados no ano de seu exercício fiscal.
I.III. AS ESCOLAS INDÍGENAS NO ESTADO

              Segundo dados da Divisão de Educação Escolar Indígena–DIEI/SECD, em 2012 as escolas estaduais indígenas em Roraima somam 227 unidades. Tais unidades de ensino inserem-se em um amplo universo de dessemelhanças quanto a sua estrutura física, localização, estado de conservação, capacidade de suporte, acesso, etc., as quais podem ser classificadas da seguinte maneira quanto à sua estrutura capacidade de atendimento:

a) Algumas, em pouco número possuem boa qualidade arquitetônica e adequada ao objetivo proposto;

b) Degradadas pelo tempo e que também não mais atendem à demanda exigida pela comunidade local;

c) Destruídas pela ação do tempo e não contempladas por reformas;

d) aguardando ampliação e/ou reformas pelo governo;

e) Em processo de construção pelo governo do Estado, algumas paradas a mais de dois anos;

f) Erguidas pelos próprios índios, com recursos próprios e materiais diversos;

g) Construídas pelo governo federal, a partir de convênios celebrados entre o MEC e o governo estadual;

h) Construídas pelo governo municipal.

             A maioria das escolas construídas pelos indígenas é um caso à parte. Estimadas em grande número, encontram-se nos mais variados estados de conservação, indo das que possuem piso de terra batida, cobertura de palha, paredes de adobe ou taipa, àquelas com piso cimentado, paredes em alvenaria e cobertura em telhas ou palhas. Entre essas escolas predominam as edificações improvisadas, erguidas com o fito de atender às necessidades imediatas de uma escolar regular. O seu estado de conservação e funcionamento oscila entre o bom (excepcionalmente), o regular, o ruim e o péssimo. Neste último caso é praticamente impossível experimentar qualquer prática pedagógica capaz de ser convertida em sucesso para a aprendizagem dos alunos, geralmente trata-se do uso de pequenas e precárias choupanas servindo como se fora sala de aula. Ademais, todas as escolas estaduais indígenas envolvidas nesse quadro funcionam realmente em condições precárias, onde é facilmente constatado que: sua estrutura física é erguida com recursos materiais de segurança duvidosa; que entre elas existem aquelas que em nada protegem os alunos, o educador e os materiais didáticos contra intempéries; que algumas delas oferecem riscos constantes à saúde dos professores e dos alunos; que algumas delas deverão ruir definitivamente em curto espaço de tempo. Louváveis a intenção e o esforço de seus construtores, no entanto, é imperativo que o poder público providencie com urgência e brevidade a construção de novas escolas em substituição às que se inserem nesse censurável quadro. Na verdade as substituições deverão atingir, na sua maioria, barracões e choupanas bastante degradados, erguidos pelos próprios indígenas com a finalidade de funcionarem como escolas. É oportuno ressaltar que estas “escolas” construídas pelas comunidades já possuem o registro no cadastro INEP. As ações governamentais que se destinam a sanar ou minimizar esse problema decorrem das propostas presentes nos Planos Plurianual–PPA e Plano Anual de Trabalho–PAT do governo local. Outra solução deverá originar-se da execução do Plano de Ações Articuladas–PAR do governo federal ao atingir suas metas envolvendo a construção de unidades educacionais e quadras de esportes cobertas em comunidades indígenas localizadas no Estado, já contempladas no Programa.

             O alunado matriculado na rede de escolas indígenas do Estado soma próximos a 14 mil estudantes em números absolutos (Censo Escolar - preliminar 2011), relacionadas todas as modalidades e níveis de ensino.
             Constatam-se habituais dificuldades e gargalos no plano da assistência pedagógica nas escolas indígenas envolvendo o processo de contratação de professores e profissionais da educação em geral. Os professores seletivados têm sua garantia de trabalho determinada pela temporalidade prevista no contrato, geralmente vigorando em torno de 12 ou 6 meses, prorrogáveis por igual tempo no segundo caso. Expirado o prazo do contrato temporário do professor, a escola permanece desfalcada de seu quadro docente. O problema tem sido sistematicamente solucionado através de um novo processo seletivo dirigido a professores indígenas e não-indígenas para lotação nas escolas. 
I.IV. ATENDIMENTO E MANUTENÇÃO À REDE DE ESCOLAS ESTADUAIS INDÍGENAS E CENTROS REGIONAIS PEDAGÓGICOS DE APOIO
              O conjunto das ações dirigidas ao atendimento exclusivo das escolas estaduais indígenas é objeto central das políticas de fortalecimento da educação escolar indígena desenvolvida pela DIEI/SECD. Muito embora algumas ações voltadas à escola indígena tenham origem ou sejam dinamizadas em outros setores da Secretaria Estadual de Educação, o planejamento da DIEI/SECD, quando da elaboração do PPA ou do PAT, é que relaciona e programa atividades e metas que envolvem a educação escolar indígena em âmbito geral. Desta forma a dinâmica do atendimento obedece a uma estrutura mínima criada para dar suporte e sustentação as ações programadas para execução da educação escolar indígena, discriminada nos itens seguintes.

             Objetivando descentralizar as ações inerentes ao atendimento e ao funcionamento das escolas indígenas situadas nas localidades mais distantes da capital do Estado, a DIEI/SECD optou por criar Centros Regionais Pedagógicos Indígenas de apoio às atividades pedagógicas em geral, como forma de acorrer às necessidades mais imediatas oriundas dessas escolas. Foram criados, por decreto de governo, os centros regionais pedagógicos:

a) “Miriki’yó Macuxi”, criado em 2003, na região das Serras;

b) “Watoninten Kainena’u Da’y” , criado em 2003, na região da Serra da Lua;

c) “Kuruwachi”, criado em 2006, na região do Taiano;

d) “Mairarî” criado em 2008, na região do Surumu;

e) “Amooko Januário”, criado em 2008, na região do Baixo Cotingo;

f) “Noêmia Peres”, criado em 2008, na região do Amajari.

             As principais funções desses Centros Regionais implicariam assessoria pedagógica às escolas indígenas da região, facilitação na distribuição da merenda escolar e material didático a escolas de difícil acesso, resolução de pequenos problemas pendentes na vida administrativa das escolas, encaminhamentos de documentos à DIEI/SECD. Ocupam-se, também, em prestar apoio a atividades de levantamento de dados como as desenvolvidas pelo Censo Escolar, e na aproximação e suporte às ações e parcerias municipais envolvendo a escola indígena. Os Centros Regionais também desempenham a função de agentes para a inclusão social e ampliação das ações de cidadania. Assim, cabem-lhes as tarefas de divulgar programações e promoções a serem realizadas no âmbito da educação escolar indígena, mobilização de professores, alunos e comunidades indígenas para participação em fóruns e eventos relacionados a políticas educacionais e outras atividade de cunho socioeducativo e cultural, etc.

             Os Centros Regionais Pedagógicos Indígenas, embora criados por força de decreto governamental, existem na verdade de direito. Suas atribuições e funções jamais se deram em plenitude, ou talvez mesmo no plano da razoabilidade. Na verdade sua existência ainda é mais metafórica e menos real. A começar pela ausência de sede própria, esses Centros Regionais estão instalados em apêndices de escolas estaduais indígenas sem condição de atender a estrutura requerida para o seu projeto de funcionamento. Compartilham construções precárias, as quais necessitam de melhorias para que seu objetivo seja alcançado. Nos Centros estão lotados um gestor e um coordenador pedagógico, esses profissionais têm enormes dificuldades em exercer suas funções delegadas pela DIEI/SECD, em razão da ausência já anunciada de intraestrutura nos locais onde os Centros estão situados.

             Outro fator considerado de relevância no contexto da análise feita sobre o papel e a funcionalidade dos Centros Regionais é a que o indica como braço avançado da Secretaria de Educação em meio aos lugares onde a educação se dá fora do alcance regular da avaliação e do acompanhamento da ação didático-pedagógica assistida diretamente pelo poder público.

             Lamentavelmente esses Centros Regionais não têm esse alcance. Não o fazem por imobilização funcional, não de seus servidores, mas devido às condições de trabalho que lhes são oferecidas; se o fazem usam de meios próprios, quase sempre. Não dispõem de veículos para acessar as unidades escolares que, na sua maioria, estão dispersas a quilômetros da localização do Centro.

             Essas distâncias são variadas, oscilando entre 3 a 60 ou até mesmo a 100 Km, lembrando que as condições de trafegabilidade das estradas geralmente são criticas nessas regiões.

Por decisão sugerida da participação de organizações, lideranças e comunidades indígenas, a DIEI/SECD pretende ampliar o número desses Centros Regionais de atendimento pedagógico às escolas indígenas, a saber: Centro Regional da Raposa, Centro Regional Yanomami e Y’ekuana, Centro Regional São Marcos, Centro Regional Waiwai.
             Recomenda-se que a revitalização dos Centros já criados, por força de decreto, e a instalação de novos Centros Regionais Pedagógicos Indígenas se dêem na condição de meta a ser atingida dentro da vigência do Plano Estadual de Educação 2012-2015, condição à melhoria do atendimento e da qualidade do ensino na escola indígena.
I.V. OFERTA E DISTRIBUIÇÃO DA MERENDA ESCOLAR À ESCOLA INDÍGENA
              Na esfera do atendimento à merenda escolar nas escolas indígenas constata-se a necessidade de reordenar uma série de estratégias para que de fato essas escolas e seus respectivos alunos possam usufruir inteiramente dessa assistência ao educando. O Conselho de Alimentação Escolar- CAE, conta com um membro representante da educação escolar indígena, portanto, não sendo necessariamente a falta de representatividade o problema que inviabiliza a regularidade da distribuição da merenda escolar nessas escolas. Fundamentalmente são as condições de acesso às escolas, planejamento e a disponibilidade de transporte que acionam a vulnerabilidade nesse tipo de atendimento à escola indígena. Das 239 escolas estaduais indígenas cadastradas na DIEI, 34 delas são acessadas via aérea. As escolas indígenas aqui tratadas distribuem-se nos municípios de Uiramutã, Normandia Pacaraima (região das serras – norte-nordeste do Estado), Amajari, Alto Alegre, Iracema e Caracaraí (regiões de mata leste-noroeste e centro-sul do Estado). As escolas Yanomami, localizadas nos quatro últimos municípios são as que enfrentam problemas mais agudos com relação à distribuição da merenda escolar, ocorrendo que elas estão à margem dessa distribuição. Com ressalvas, as escolas indígenas Y’ekuana, localizadas no extremo oeste da Terra Indígena Yanomami, no município de Amajari, têm recebido a merenda escolar com a colaboração do transporte de parceiros, como o que é variavelmente oferecido pela Força Aérea Brasileira, ou eventualmente pela Fundação Nacional de Saúde, utilizando aeronaves fretadas para atender a seus fins específicos. Esse comportamento se assemelha ao que ocorre às escolas indígenas situadas ao norte da Terra Indígena Raposa/Serra do Sol, região montanhosa, porém com menos restrições de vôo que a região Yanomami.

             Vinte e cinco escolas Yanomami ainda buscam uma solução para o problema da distribuição da merenda escolar que lhes tem faltado. Trata-se de uma situação realmente complexa quer do ponto de vista do transporte, quer pela tradição do hábito alimentar nem sempre harmônico com os produtos alimentícios típicos oferecidos pela merenda escolar. O transporte da merenda escolar a escolas Yanomami implica recurso de montante, estimado em quase meio milhão de reais para suprir um cronograma anual de atendimento trimestral de deslocamento de aeronaves fretadas para transportar produtos. Mesmo assim, nem todas as aldeias possuem pistas de pouso, ocorrendo que para algumas comunidades o deslocamento final dos produtos da merenda escolar caberia aos próprios indígenas transportá-los por meios próprios. Ainda em se tratando da dieta, para a maioria das comunidades indígenas Yanomami assistidas por escolas, ela é reportada como inadequada e incompatível com o hábito alimentar dos indígenas. Segundo argumentam, melhor seria provê-los de recursos como ferramentas, insumos e orientações técnicas para que pudessem ampliar sua capacidade de produção agrícola destinada a atender as necessidades de consumo da merenda escolar. Essa situação requer solução urgente do poder público, e este Plano deve fixar metas e objetivos para solução do problema.

             As demais escolas indígenas em Roraima, diferentes da situação Yanomami, possuem acesso via terrestre, entre as quais existe bom número que enfrenta problemas com a sazonalidade, assim há aquelas que têm a regularidade do recebimento da merenda escolar afetado no período das chuvas intensas e bloqueio das vias de acesso. Acredita-se que mudanças de estratégias e exame detalhado dessa realidade podem contribuir para solução da questão enfrentada pelas escolas estaduais indígenas no que tange a regularização e distribuição da merenda escolar.

             Apenas uma dezena de escolas estaduais indígenas possui Associação de Pais e Mestres (APM), o que a elas garante gerenciar a compra de produtos para a merenda escolar baseada nas sugestões e propostas oferecidas pela própria escola e comunidade indígena, que costumam tomar a dieta alimentar tradicional como indicador para a aquisição dos produtos. As APMs criadas em escolas indígenas têm passado por dificuldades quanto ao gerenciamento de suas atividades para fins contábeis. Deduz-se que pela falta de experiência os próprios gestores das APMs findam por constar em status de inadimplência junto à agência financiadora, encerrando assim as possibilidades de movimentação do recurso que é dirigido à conta bancária da escola e,por conseguinte, inviabilizando essa alternativa de atendimento à merenda escolar.

I.VI. DISTRIBUIÇÃO DO MATERIAL DIDÁTICO NA ESCOLA INDÍGENA
             A realidade inerente à oferta e distribuição de material didático para as escolas estaduais indígenas do Ensino Fundamental acumula algumas experiências muito sinópticas ao que ocorre à distribuição da merenda escolar. Constata-se que o material didático adquirido pelo governo para ser destinado às escolas indígenas é oferecido na forma de kit. A dinâmica e o modelo que subsidiam as ações para atendimento ao educando indígena no nível do ensino fundamental relacionado à entrega de material didático nem sempre tem sido eficiente. O processo envolve ações do Estado no plano da aquisição do material e distribuição dele às escolas. Eventualmente existe a parceria na distribuição desse material via município. Gestores e responsáveis pelas escolas também participam ativamente desse processo, à medida que se responsabilizam por fazer chegar o material nas suas respectivas escolas quando não há transporte do governo para fazê-lo.

              Quanto à distribuição do livro didático e outros bens como equipamentos, por exemplo, encaminhado às escolas indígenas pelo governo federal, através dos Correios ou transportadoras, são os governos municipais os intermediários na tarefa de entregas às escolas, quando não a própria transportadora. Por falta de estrutura e outros, não é raro as prefeituras apresentarem históricos de inabilidade no cumprimento da distribuição ou entrega regular de material nas comunidades indígenas, permanecendo o referido material acumulado ou empilhado em depósitos e locais utilizados pela administração municipal e no DAE na capital Boa Vista. De iniciativa de gestores ou responsáveis pelas escolas indígenas, significativa parte desse material didático é retirada de depósitos locais citados e levada às escolas.

             Como relatado nesse diagnóstico, dezenas de escolas estaduais indígenas estão localizadas em área de difícil acesso, somente abordadas via aérea. Há outras tantas onde o tráfego de veículos sofre severas restrições durante o período chuvoso. Contudo, se tem utilizado de múltiplos meios de transporte incluindo avião, barco, veículos, tração animal e até os próprios indígenas como carregadores para fazer chegar ao destino o material didático oferecido às escolas estaduais indígenas. Não obstante, há que se proceder a modificações nas estratégias de distribuição desse material diante das demandas acionadas pelas escolas, considerando-se que esse recurso é, na maioria das vezes, o único recurso de que pode contar o professor da escola indígena para promover o exercício da aprendizagem com seus alunos. Mesmo que reconhecidas (...) suas formas de produção de conhecimento, processos próprios e métodos de ensino-aprendizagem; (...) o uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acordo com o contexto sócio-cultural de cada povo indígena (...) (RES CNE/CEB Nº3/99 art. 3º, III - VI), o material didático dirigido às escolas indígenas é ferramenta fundamental na atividade pedagógica. 

              Os recursos didáticos produzidos pelos próprios professores indígenas e os que demandam das diretrizes nacionais, principalmente através dos Parâmetros Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena (PCNEI) e o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RECNEI), elaborados e distribuídos pelo MEC entre 1995 e 1998 devem ser, de fato, a indicação a ser perseguida pela escola indígena. A finalidade essencial desses produtos didáticos é a de subsidiar os sistemas de ensino, facilitando a elaboração de propostas pedagógicas de qualidade, associando-as a investimentos eficazes na capacitação de professores indígenas presentes no universo das secretarias estaduais e municipais de educação. Na prática, no entanto, a inexistência dos recursos didáticos indicados pelas diretrizes tem obrigado o professor indígena a lançar mão de outros recursos e meios materiais ao seu alcance imediato para realização da sua ação didático-pedagógica diária, desempenhada em sala de aula ou fora dela.
I.VII. DISTRIBUIÇÃO E CARÊNCIA DO MATERIAL PERMANENTE NA ESCOLA INDÍGENA
             Quanto à distribuição de material permanente para as escolas estaduais indígenas há uma visível defasagem constatada no atendimento de solicitações formuladas por gestores dessas escolas ao balcão de atendimento da DIEI/SECD. O fato de não haver rubrica e recursos específicos no orçamento da Educação para gastos específicos com a educação escolar indígena é uma preocupação que deve ser observada em busca de solução. Isso necessariamente cria uma espécie de competição interna entre beneficiários desses recursos, isto é, tanto as escolas estaduais não-indígenas quanto às indígenas disputam o alcance desse tipo de material, vez que a aquisição de lotes de material permanente para as escolas estaduais não possui destino discriminado.
             Ao serem verificados os resultados da distribuição do material permanente entre as escolas da rede oficial de ensino, percebe-se que essa distribuição confirma maior favorecimento às escolas da capital ou as localizadas nas sedes dos municípios. Como observado, a ausência de recurso específico para promover o desenvolvimento da educação escolar indígena em espectro amplo e as implicações que envolvem a situação particular de localização, meio de acesso e transporte circunstanciam condições desfavoráveis ao gestor da escola indígena na aquisição de material permanente para a sua escola.

              A situação real da maioria das escolas estaduais indígenas que assiste ao ensino fundamental, principalmente aquelas multisseriadas ou unidocentes, carece de mobiliário e de material permanente, indispensáveis ao seu funcionamento regular, evidência constatada nas eventuais visitas pedagógicas da DIEI/SECD. Muito embora tenha ocorrido intermitentemente a distribuição desse tipo de bem às escolas, no entanto, sua carência ainda é flagrante. É necessário mudar urgentemente a política de aquisição e distribuição do material permanente para as escolas indígenas. Este plano deve estabelecer metas claras e transparentes quanto a essa ação, a de prover as escolas indígenas de material permanente indispensáveis ao seu funcionamento e como recurso imprescindível à melhora do atendimento e da qualidade do ensino.

             A oferta de transporte escolar para a escola indígena ainda é objeto de muitas discussões e questionamentos formulados pelas comunidades indígenas, alunos, gestores e, também, por parte dos prestadores de serviço, empresários vencedores de pregões realizados pelo governo. Os principais questionamentos levantados pelos indígenas estão associados à qualidade do serviço oferecido, já que existem diferentes tipos e classificação de veículos envolvidos no transporte, incluindo vans, camionetas, kombis, microônibus, ônibus. Segundo avaliação dos usuários indígenas do transporte escolar, em muitos casos os veículos utilizados não atendem aos critérios observados nos pregões públicos para contratação do serviço. Às vezes os veículos se encontram

em estado de conservação discutível a ponto de oferecer riscos aos usuários. Para os empresários, as dificuldades maiores parecem ser as condições de trafegabilidade de muitas das estradas e acessos, a falta de apresentação antecipada do calendário diferenciado das escolas indígenas e eventuais mudanças na rotina diária da escola. Esses são problemas mais comuns que têm levado empresários a recorrem à DIEI/SECD para dirimir dúvidas ou entrar em acordo com esta ou aquela comunidade onde prestam serviço.

             Para um estudo mais aprofundado da questão relacionada ao transporte e atendimento a alunos da escola indígena existe a necessidade de um diagnóstico minucioso e exploratório dessa realidade, inclusive com a possibilidade de reordenamento de rotas e reparo em vias de acesso a escolas.

             Todos esses fatos obrigam a OPIRR juntamente com os povos indígenas de Roraima e promotores da educação escolar indígena fazerem reivindicações para melhorias do processo educacional.
       A luz desta análise e no contexto atual referente aos 511 anos de resistência dos povos indígena. A OPIRR vem se fortalecendo e auxiliando-os em seus difíceis e isolados labores educacionais nas comunidades, procurando modificar as relações de violência e exclusão que se impuseram nesta história, para abrir um diálogo verdadeiro e de respeito mutuo. Procura-se assim abrir as bases para uma verdadeira educação diferenciada, baseada no diálogo intercultural e no respeito à diferença. Seguem as reivindicações dos povos indígenas de Roraima.   
1. EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA EM SUAS MODALIDADES DE ENSINO:

· Que sejam estabelecidas Diretrizes Curriculares Específicas e Diferenciadas contemplando a realidade dos povos indígenas do Estado de Roraima;

· Que seja implantado o ensino infantil nas comunidades indígenas, independentemente do número de alunos;

· Que haja acompanhamento pedagógico das atividades desenvolvidas nas escolas Municipais pelas Secretarias Municipais de Educação;
· Que sejam promovidos Cursos de capacitação específicos para professores indígenas que atuam na Educação Infantil;

· Que sejam realizados Concursos Específicos para profissionais indígenas da Educação Escolar;

· Que a Merenda destinada às Escolas contenha gêneros alimentícios que façam parte dos hábitos alimentares dos povos indígenas.
· Que seja assegurado pelos municípios o transporte escolar para os alunos da rede municipal de ensino.
· Que seja ofertado o Ensino Médio Integrado específico para alunos indígenas;
· Que sejam promovidos Cursos de capacitação específicos para professores indígenas em conformidade com a área de atuação;
· Que seja obrigatória a oferta e o ensino das línguas indígenas em todos os níveis e modalidades de ensino.
· Que seja garantida a elaboração dos Projetos políticos pedagógicos das Escolas Indígenas Estaduais e municipais e nestes assegurados as especificidades da Educação Escolar Indígena nos seus diversos níveis e modalidades de ensino;
· Que sejam unificados os calendários escolares indígenas por região; 
· Que as construções das escolas e centros de formação considerem os modelos arquitetônicos indígenas;
· Que seja assegurada a oferta da educação especial para escolas indígenas estaduais e municipais e viabilizadas a capacitação dos profissionais que atuarão nesta modalidade de ensino;

·  Que seja garantida a implantação do ensino de nove anos em todas as escolas indígenas e assegurada a formação dos profissionais para atuarem nesses níveis;

· Que haja oferta de acordo com a demanda apresentada pela comunidade (1º,2º e 3º seguimentos);

· Que sejam ofertados Cursos Técnicos/Profissionalizantes considerando a demanda por Regiões nos centros de Formação, a exemplos Agronomia, turismo, mecânica, eletrônica, marcenaria, eletricidade, e outros;

· Que seja assegurada a formação continuada para os profissionais indígenas da educação e que esta aconteça nos Centros Regionais;

· Que seja implementados Centros de Formação por região para atender a demanda dos cursos de formação continuada, profissional e técnica;

· Que sejam implantados Campus Universitários por região, consideradas as demandas das comunidades indígenas para a oferta de cursos específicos;

· Que sejam garantida a oferta e ampliação do número de vagas nos processos seletivos vestibulares das Instituições de Ensino Superior Federal e Estadual, para o ingresso dos estudantes indígenas;
· Que sejam ofertados Cursos de Pós Graduação (Lato e Scrito Sensu) considerando a formação dos profissionais da educação escolar indígena e suas demandas específicas.

2. SISTEMA ÚNICO PARA A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

· Que sejam ampliadas as vagas para representantes indígenas nos Conselhos Estadual, Municipal e Federal de Educação;

· Que as contratações dos profissionais da Educação Escolar Indígena seja realizada por meio de concursos públicos específicos e diferenciados e respeitados os critérios do Estágio Probatório;

· Que seja instituído um Grupo de Trabalho para discussão e elaboração de propostas que visem à implantação do sistema próprio de educação escolar indígena.

· Que sejam implementadas todas as reivindicações apresentadas e aprovadas no documento final da Conferência Nacional de Educação Escolar  Indígena.
3. ESTRUTURAÇÃO FÍSICA (CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA)

· Que seja realizada a Construção, Ampliação ou Reforma das Escolas e Centro de Formação em locais adequados;

· Que sejam garantidos recursos financeiros específicos para equipar os centros regionais de Educação com materiais permanentes e de consumo para atender as escolas Indígenas;

· Que os recursos financeiros destinados às construções, ampliações e reformas das Instituições de Ensino nas comunidades indígenas sejam geridos pela OPIRR ou CIR;

4. RECONHECIMENTO

· Que o reconhecimento das escolas Indígenas seja realizado por meio de Decretos e Portarias;

· Que sejam reconhecidos os profissionais indígenas da educação independente de sua área de atuação ou níveis de ensino.

5. Pesquisa e produção de material didático e pedagógico para as escolas indígenas
· Que sejam estabelecidas políticas linguísticas para os povos indígenas e assegurados os recursos financeiros para elaboração e publicação dos materiais didáticos pedagógicos;

6. Projetos de autossustentação para as escolas, organizações e comunidades indígenas

Que sejam estabelecidos convênios de cooperação técnica com Instituições de Pesquisa que possam viabilizar a capacitação dos alunos e professores na elaboração e implementação de projetos auto-sustentáveis nas comunidades  indígenas.
7. DIRETRIZES PARA  AS ESCOLAS INDÍGENAS   

· Que sejam estabelecidas diretrizes que contemplem a realidade das comunidades escolares indígenas e seus interesses, tais como: ensino de 9 anos, modalidade de ensino médio e EJA para definição de uma linha de formação.

8- ATRAVES DE FOTOS DENUNCIAMOS A REAL SITUACAO DAS ESCOLAS INDIGENA ATUALIZADA

FOTOS DAS ESCOLAS

Comunidade: Leão de Ouro

Escola Estadual Indigena Maria Luiza da Silva

Municipio: Amajarí[image: image11.jpg]~ aleele Da Comu-
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[image: image12.jpg]SERVICOS DE ENGENHARIA

PARA CONSTRUGAO DA Uma obra do
ESCOLA ESTADUAL INDIGENA  GOVERNO DE
MARIA LUIZA DA SILVA,
COMUNIDADE LEAO DE OURO

NO MUNICIPIO DE AMAJARI-RR

|

EMPRESA EXECUTORA: MJM ENGENHARIA LTDA.
VALOR DA OBRA: RS 1.061.996,40

PRAZO DE EXECUGAO: 150 DIAS

Convénio: Ministério da EducagaolGoverno do Estado de Roraima





  A escola funciona dentro da casa de Farinha, pois a comunidade não possui escola construída. A secretária de Educação visita a situação das comunidades.
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  Precariedade nos materiais de apoio.
Placa de indetificação da obra
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Baldrame da Escola em Construção, parada por 2 anos.
 Secretária visitando a obra
Comunidade Santa Inês
Municipio Amajari

Necessita de Construção de escola
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As três casas são as as escolas construida pela comunidade.
Comunidade Garagem

Escola Estadual Indígena Edinilson Coelho de Aguiar
Município: Amajarí
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Necessita de reforma e materiais didáticos e permanentes
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Comunidade Pacu

Escola Estadual Indígena Índio Luiz Trajano

Municipio:Normandia
Necessita de reforma
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 Sala com porta estragada pelo tempo                                 Fossa ao ar livre
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Ao fundo ESCOLA sem condições de uso estrutura precária
  Alunos estudando em  sala improvisada
Comunidade Travessão

Escola Estadual Indígena Índio Bernaldo
Município: Normandia

Necessita de construção de escola
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 Prédio da escola Indígena Índio Bernaldo                        Telhado com goteiras
 Mesas improvisadas                                  
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Sala de aula improvisada nas igrejas da comunidade
Comunidade Santa Maria de Normandia
Escola Estadual Indígena Santa Maria

Município: Normandia
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Sala nas igrejas   Igreja servindo como escola
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 Igreja-escola
[image: image34.jpg]e e




[image: image35.jpg]4





Construcao de escolas ao fundo, contrucão parada, por falta de verba para os pedreiros.
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 Inicio da contrucao. 
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Construcao parada a 3 anos.
Escola Estadual indígena Índio Gabriel

Município: Normandia

Comunidade: Camará
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computadores sem uso por falta de energia e laboratório adequado 
  Falta de espaço adequado para alunos merendarem. 
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Escola estadual Indigena India Bernadinha Ramos

Municipio: Normandia
Regiao: Baixo Cotingo
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Falta fazer reforma

 Escola Índia Bernardinha com pedaços do telhado caindo.
 Quadra multi disciplinar precisando de reforma
 Escolas Estadual Indio Gustavo Alfredo precisando de reforma
Comunidade Araçá da serra 
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Municipio de Normandia
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Precisando de uma reforma
Escola Estadual Ernesto Pinto
Comunidade: Itacutú
Municipio: Normandia
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Espaços de reunião reuniões comunitária sendo usado como sala de aula e Sala de aula sendo improvisado debaixo da mangueira
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Galpão da comunidade utilizado como sala de aula
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Espaço da casa do tuxaua sendo utilizado como sala de aula.
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Escola Estadual Marechal Deodoro da Fonseca

Municipio: Normandia
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Comunidade: Canavial
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 Necessita de Reforma e ampliação.

Escola Estadual Bento Macuxi

Comunidade: escondido

Municipio: Normandia
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Necessita de reforma e ampliação
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Escola Estadual Cícero Trajano

Comunidade: Feliz encontro

Município: Normandia

Necessita de construção de escola.
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Escola Estadual India Anita

Municipio: Normandia

Comunidade: Mari-Mari
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Necessita de construção de escola e materiais didáticos 
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Escola Estadual Cornel Mota
Comunidade: Olho daqua

Municipio: Normandia
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 Biblioteca da Escola
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Banheiros sem condição de uso.
 Falta de material didático e permanente.
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Escola estadual Amo´koo kaipitá
Comunidade: placa

Municipio: Normandia
O prédio utilizado como escola, é de propriedade da polícia federal.
Precisa de construção de uma escola.
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                                                                               Banheiros sem manutenção.
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Cobertura faltando telhado
Escola Estadual Maria Enedina  
Comunidade: Vizela

Município: Normandia

 Prédio construído pelos moradores 
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Precariedade neste recinto escolar.
 Falta de materiais pedagógicos.
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Escola Estadual Índio Francisco

Comunidade: Jawari

Municipio: Normandia
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Casa da comunidade funcionando como escola
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Escola Estadual Benigno de Almeida

Comunidade : Cararual

Municipio: Normandia
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Necessita de reforma
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Escola Estadual Hermino Paulino

Comunidade : São Pedro

Municipio: Normandia
Necessita de reforma
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